
 

 
Novos relatórios gerenciais contribuem com o projeto Gincana Judicial 
A CTIC disponibilizou 18 novos relatórios na ferramenta de Relatórios 
Gerenciais na Intranet do Tribunal, a fim de contribuir com o projeto 
Gincana Judicial, de iniciativa da Presidência, para incentivar as 
unidades judiciais a elevarem a meta de processos baixados nas fases 
de conhecimento e de execução no 1º e no 2º Graus.  

Os relatórios envolvem quantitativos de processos baixados, ranking da 
taxa de congestionamento e, principalmente, os processos pendentes 
de baixa, cujos dados obtidos no e-Gestão são cruzados com os do 
PJe e dos sistemas legados para fornecer informações detalhadas de 
cada processo, como​,​​ por exemplo​,​​ a fase processual, tarefa e subcaixa de fluxo, pólo passivo, 
pendências de recursos, extinção da execução ou registro de pagamento da parcela única ou 
final, dentre outras situações. 
 
Usuário de token, fique atento à segurança de sua assinatura digital 
● Não deixe o seu token exposto ao calor extremo, como, por exemplo, no 

interior de veículos. 
● O token não pode ser molhado ou limpo com produtos abrasivos e químicos. 
● Não deixe o seu token conectado no computador ou notebook após o  uso. 
● A senha de acesso da chave privada e a própria chave privada não devem 

ser compartilhadas com ninguém. 
● Em caso de danos ou perda do token, o titular deverá custear a emissão de 

novo certificado ou ressarcir o erário, segundo a Portaria GP nº 795/2017, Art. 
12. 

 
CTIC inicia o processo de desligamento definitivo do Microsoft Office 
A partir do dia 1° de novembro de 2018, começou o processo de 
desligamento definitivo do Microsoft Office, que se estenderá até o dia 
10 de dezembro, quando o programa LibreOffice passará a ser o 
aplicativo de uso exclusivo no âmbito de toda a Justiça do Trabalho no 
Maranhão.  

A adoção do aplicativo LibreOffice como padrão de suíte de escritório na JT-MA foi determinada 
pela presidenta deste Regional, por meio do Ato Regulamentar do Gabinete da Presidência nº 
7/2018, em cumprimento à política governamental de adoção de programas com código 
aberto pela Administração Pública. 

 


